
Página 6 ÇlMS 
Política 

AGENDA 

~X 
GAZETA MERCANTIL — Sábado, 23, e segunda-feira, 25 de janeiro de 1988 

ÈÊÊMange/s 
Empresa 100 .Brasileira 

CONSTITUINTE 

T " — l ~ ^ " ^ " " T 

Aços relaminados de baixo, médio e alto teor de 
carbono. Centro de Serviços de Aco Telex (011)44451 

Começa na quarta-feira 
o processo de aprovação 
do texto final da Carta 

A ofensiva dos dissidentes do PMDB 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

A partir desta quarta-
feira inicia-se no plenário 
da Assembleia Nacional 
Constituinte o intrincado 
processo de votação do tex­
to final da nova Carta. De 
forma geral, serão neces­
sários 280 votos (são 559 
parlamentares no total) 
para que uma emenda alte­
re o projeto elaborado pela 
Comissão de Sistematiza­
ção, enquanto o mesmo nú­
mero será exigido para 
manter o texto. Os meca­
nismos para se chegar a es­
tes resultados, no entanto, 
são bem complicados. 

A votação será feita por 
capítulos. Em primeiro lu­
gar, o plenário deliberará 
sobre as emendas que con­
seguiram a "preferência" 
por meio de 280 assinaturas 
de constituintes. Neste pon­
to, leva vantagem o "Cen-
trão", que atingiu este pa­
tamar. Aprovada a emen­
da com o minimo de 280 vo­
tos — ela substitui o capítu­
lo e passa a ser o "piloto" 
da votação, como diz o pre­
sidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães. 

O passo seguinte consiste 
em votar as emendas res­
tantes, que não serão pre­
judicadas com a aprovação 
do texto do "Centrão", des­
de que não sejam também 
substitutivas de capítulos. 
A ordem de votação será 
definida pelo número de as­
sinaturas de apoio. As pro­
postas somente irão a voto, 
neste ponto, se tiverem si­
do objeto de requerimento 
de "destaque", ou seja, a 
análise de um ponto es­
pecífico à parte do corpo do 
projeto. 

Há três variedades de 
destaque: o simples, reque­

rido por um constituinte 
para emenda individual ou 
emenda popular; outro pa­
ra alteração ou supressão 
de parte do "piloto", tam­
bém requerido por um 
constituinte; e aquele para 
votação em separado, que 
necessita da assinatura de 
187 parlamentares (um ter­
ço do plenário) para tomar 
forma de requerimento, 
que, por sua vez, deverá 
ser aprovado por 280 votos. 

O segundo e o terceiro 
mecanismos de destaque 
serão os mais utilizados pe­
los estrategistas dos diver­
sos blocos parlamentares 
dentro da Constituinte. O 
destaque para alteração ou 
supressão servirá para 
contrapor propostas ao tex­
to aprovado (que, neste ca­
so, poderá ser o do "Cen­
trão"), já o destaque para 
votação em separado será 
solicitado pelo grupo que 
quiser forçar o adversário 
a manter a forma do "pilo­
to". Assim, 280 votos, no 
primeiro caso, alteram o 
texto; no segundo, o man­
tém, e, se não forem conse­
guidos neste momento, o 
tema em pauta ficará de fo­
ra da Constituição. 

A fase seguinte, ainda 
dentro do capítulo, será vo­
tar, em bloco, as emendas 
que não foram objeto de re­
querimento de destaque. 
Aí, vale o parecer do rela­
tor Bernardo Cabral; os 
textos que foram por ele 
acolhidos irão também pa­
ra a nova Carta. A previ­
são, no entanto, é de que 
poucas propostas se encai­
xem neste caso, pois have­
rá grande número de pedi­
dos de destaque (cada 
constituinte pode apresen­
tar seis) e muitas emendas 
acabarão prejudicadas 
com a aprovação ou rejei­
ção de outras correlatas. 

Cabral amplia opções 
na questão do petróleo 

»: 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

O relator Bernardo Ca­
bral ampliou o leque de op­
ções aos constituintes que, 
até hoje, tinham apenas 
duas alternativas para de­
cidir sobre a distribuição 
dos derivados de petróleo: 
ou aprovavam ou rejeita­
vam a proposta do projeto 
constitucional que conside­
ra essa distribuição mono­
pólio da União. 

Cabral deu parecer favo­
rável a emendas que tra­
tam de forma diferenciada 
o tema. Aprovou a do sena­
dor Albano F r a n c o 
(PMDB-SE) que, para cor­
rigir o que denominou de 
engano em plenário, pro­
pôs a extinção desse mono­
pólio, a do deputado José 
Luiz de Sá (PL-RJ) dispon­
do que cabe à empresa bra­
sileira de capital nacional a 
distinção desses derivados, 
as dos deputados Humber­
to Souto (PFL-MG) e Car­
doso Alves (PMDB-SP) 
que deixam para a lei ordi­
nária dispor sobre a maté­
ria e a do deputado 
Amaury Muller (PDT-RS), 
que exclui do monopólio as 
empresas estrangeiras em 
funcionamento no País, fi­
cando, contudo, impedidas 
de ampliar suas ativida-
des. 

Em outros temas polémi­
cos, o relator manteve a 
coerência e deu parecer se­
gundo seu voto dado duran­
te os trabalhos daComissão 
de Sistematização. Ele 
aprovou as emendas que 
propõem quatro anos de 
mandato para o presidente 
José Sarney e seus sucesso­
res e para as que retiram 
do projeto constitucional a 
criação do Conselho Nacio­
nal de Justiça — órgão de 
controle externo do Judi­
ciário — e o juizado de ins­
trução criminal. 

No título da organização 
dos poderes, receberam 
parecer favorável as emen­
das do deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP) 
propondo que o número de 
deputados se eleve para 540 
e a do deputado Luis 
Eduardo (PFL-BA) que 
amplia esse número para 

550. Também foi acolhida a 
emenda do senador Hum­
berto Lucena (PMDB-PB) 
que reduz em um mês o re­
cesso do Congresso Nacio­
nal — ao invés de iniciar o 
período legislativo em 15 de 
março de cada ano, o sena­
dor propõe o início dos tra­
balhos em 1? de fevereiro. 

Cabral, mediate de pare­
cer favorável, também en­
caminhou ao plenário para 
votação a emenda do depu­
tado Cunha Bueno (PDS-
SP) propondo a realização 
de plebiscito em 7 de se­
tembro de 1993 para defini­
ção sobre qual o regime de 
governo adequado ao País: 
se presidencialista, parla­
mentarista ou monarquia 
parlamentarista. Dois ou­
tros plebiscitos ainda fo­
ram aprovados. O previsto 
na emenda do senador José 
Richa (PMDB-PR) dispon­
do que após cinco anos de 
sua efetiva implantação 
poderá ser realizado um 
plebiscito para que a popu­
lação se manifeste acerca 
do sistema parlamentaris­
ta e o do deputado Fernan­
do Cunha (PMDB-GO) que 
deseja a opinião da popula­
ção sobre o prosseguimen­
to ou não do programa nu­
clear brasileiro. 

Também receberam pa­
recer favorável as seguin­
tes emendas — do deputado 
Rodrigues Palma (PMDB-
MT) criando o Banco de 
Desenvolvimento do 
Centro-Oeste; do deputado 
Jorge Leite (PMDB-RJ) 
criando incentivos fiscais 
para o norte fluminense, 
para os próximos dez anos; 
do deputado Luiz Salomão 
(PDT-RJ) vedando a emis­
são de ações ao portador; 
de Ézio Ferreira (PFL-
AM) criando uma comis­
são que promoverá as co­
memorações do Centenário 
da República; de Alceni 
Guerra (PFL-PR) criando 
a licença paternidade com 
duração de oito dias; as do 
senador Nabor Júnior 
(PMDB-AC) e deputado 
Valmir Campelo, que per­
mitem a expropriação de 
terras usadas para finali­
dade criminosa, como a 
plantação de produtos ile­
gais. 
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Uma tentativa de acordo 
As restrições, surgidas 

no "Centrão" e na área em­
presarial, ao uso da expres­
são estabilidade na emen­
da do grupo acerca da 
questão da garantia de em­
prego contra a demissão 
imotivada estão levando as 
lideranças do "Centrão" a 
discutir a possibilidade de 
apoiar, em plenário, a 
emenda do deputado Ro­
naldo César Coelho 
(PMDB/RJ), do "Centri-
nho". 

O conteúdo das 
emendas é basicamente o 
mesmo, mas o texto de Ro­
naldo César Coelho explici­
ta melhor a garantia da re­
lação de emprego median­
te indenização compensa­
tória nos casos de demissão 
sem justa causa, noticiou a 
Agência Globo. 

Segundo Ronaldo César 

Coelho, o objetivo da sua 
proposta é assegurar ao 
trabalhador um ganho ime­
diato no texto constitucio­
nal, no lugar de transferir a 
matéria para a legislação 
ordinária, como quer a li­
derança do PMDB. O depu­
tado conversou hoje com 
um dos vice-líderes do seu 
partido, deputado Nelson 
Jobim — especialista em 
Direito Constitucional — 
que lhe garantiu apoio nas 
negociações que ele inicia 
na segunda-feira junto ao 
líder Mário Covas. Até o 
momento, Covas insiste na 
fórmula adotada pelo pri­
meiro substitutivo do rela­
tor Bernardo Cabral que 
diz, apenas: "Garantia da 
relação de emprego garan­
tida contra a demissão 
imotivada, nos termos da 
lei". 

por Cecília Pires 
de Brasília 

O grupo histórico do 
PMDB deflagra nesta 
segunda-feira uma ofensi­
va para buscar, junto aos 
governadores, apoio às 
duas principais teses que 
deverão defender na reu­
nião do diretório nacional 
do partido: o rompimento 
com o governo e a fixação 
de um mandato de quatro 
anos para o presidente Sar­
ney. Os senadores José Ri­
cha, Fernando Henrique 
Cardoso, o ex-ministro da 
Previdência, Raphael de 
Almeida Magalhães e o de­
putado Pimenta da Veiga 
vão conversar com os go­
vernadores de Pernambu­
co, Miguel Arraes, e da Ba­
hia, Waldyr Pires, para 
alertá-los de que, ao con­
trário do que pregou Ulys­
ses Guimarães, ao tomar o 
rumo inverso, viajando na 
semana passada pelo Sul 
do País, o risco de dissidên­
cia no partido é maior do 
que seu presidente supõe. 

"Se o presidente do parti­
do continuar ignorando to­
dos os movimentos inter­
nos do partido, ele pode to­
mar um susto", avisa o 
líder do Senado, senador 
Fernando Henrique Cardo­
so. "O que pretendemos é 
explicar o porquê de nossas 
posições e mostrar que há 
risco de dissidência", co­
mentou. O grupo pretende 
conversar ainda com a 
maioria dos governadores. 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas, admite que o ob­
jetivo do contato que as li­
deranças do grupo "históri­

co" — denominação que 
Covas não aceita — terão 
com os governadores é pa­
ra preparar a reunião do 
diretório nacional. O docu­
mento, pedindo sua convo­
cação, deverá ser entregue 
nesta terça-feira ao depu­
tado Ulysses Guimarães. 
Até que a reunião seja mar­
cada, portanto, haverá 
tempo, segundo acredita 
Covas, para uma discussão 
com os governadores sobre 
a situação do País e a do 
próprio PMDB. Covas não 
admite, porém, falar em 
dissidência. Ele continua 
pregando, oficialmente, 
que se devem procurar so­
luções "dentro do leito do 
partido". 

O que nenhuma lideran­
ça dos "históricos" acredi­
ta mais é numa recomposi­
ção do PMDB com o gover­
no. "Este governo malu-
fou", diz Fernando Henri­
que. "Houve um afasta­
mento lento, gradual e se­
guro de Sarney do PMDB. 
O PMDB está muito longe e 
quem foi-se afastando foi o 
governo. E o governo quem 
empurra o PMDB para fo­
ra", defende Covas. "O go­
verno já rompeu com o 
PMDB faz tempo. Só o 
PMDB não sabe", concluiu 
o senador José Richa, te­
cendo a mesma análise. 

Quem não quer ouvir fa­
lar de rompimento com o 
governo, pelo menos por 
enquanto, é o deputado 
Ulysses Guimarães. "Es­
tas decisões de maior pro­
fundidade só deverão ser 
tomadas depois de promul­
gada a nova Constituição", 
disse Ulysses Guimarães, 
como único comentário ao 

movimento dos "históri­
cos" pela saída do governo. 

A disputa por espaço den­
tro do PMDB e a busca de 
uma definição do partido 
diante da situação nacional 
será o pano de fundo da dis­
puta pelo preenchimento 
da vaga do 3? secretário da 
executiva nacional. "O que 
está em jogo não é o lugar 
propriamente dito. O posto 
é apenas o símbolo de um 
braço de ferro", disse Fer­
nando Henrique Cardoso. 
De um lado, os históricos 
sondam o senador José Ri­
cha para concorrer à vaga. 
D e o u t r o s u b -
repticiamente, Ulysses tra­
balha pelo nome de Cid 
Carvalho. Richa ainda es­
pera uma solução de unida­
de. "Eu trabalho para re­
compor o partido e não pa­
ra dividi-lo'. E não aceita, 
ainda, "considerar a hipó­
tese de disputar". 

Se os históricos forem pa­
ra o confronto com a candi­
datura Richa, no entanto, e 
perderem, a dissidência es­
tará selada, segundo admi­
tiu o próprio senador para­
naense. "Por enquanto não 
quero analisar esta hipóte­
se. Por que entrar na dispu­
ta se estou lutando pela re­
composição do partido? 
Em caso de derrota, o gru­
po seria levado a deixar o 
PMDB", explicou o sena­
dor. 

Na opinião de uma lide­
rança dos "históricos", 
Ulysses Guimarães se 
equivocou quando menos­
prezou a reunião do grupo, 
no dia 9, acreditando que os 
parlamentares não esta­
riam dispostos a levar o 
questionamento até as últi-

O privilégio dos aliados 
As reuniões ministeriais realizadas 

no Palácio da Alvorada, além de servi­
rem para a formulação de um progra­
ma administrativo até 1990, têm um ob­
jetivo vital para o presidente José Sar­
ney: garantir aos 317 signatários da 
emenda Mateus Iensen, que fixa em 
cinco anos o mandato presidencial, 
prioridade absoluta no atendimento de 
seus pleitos junto aos ministérios. O 
presidente, de acordo com fonte do go­
verno, determinou que os ministros se 
encarreguem de manter unido esse gru­
po de parlamentares. 

A recomendação presidencial prevê 
ainda que esses parlamentares obte­
nham dividendos políticos nas suas re­
giões, aparecendo como os intermediá­
rios dos benefícios concedidos pelo go­
verno federal a prefeituras e governos 
estaduais. 

Para auxiliar os ministros, o 
Palácio do Planalto, de acordo com a 
mesma fonte, já dispõe de minucioso le­
vantamento dos interesses regionais e 
pessoais de cada um dos parlamentares 

signatários da emenda Mateus Iensen, 
informou a Agência Globo. 

A estratégia do Palácio do Planalto é 
cuidadosa a ponto de estabelecer um 
processo seletivo na convocação dos 
ministros que comparecem ao Alvora­
da. Até agora, segundo o informante, 
foram excluídos do processo os minis­
tros que politicamente teriam pouco a 
acrescentar, como os da Cultura, Celso 
Furtado, da Previdência, Renato Ar­
cher, da Indústria e do Comércio, José 
Hugo Castelo Branco, e das Minas e 
Energia, Aureliano Chaves. 

Embora politicamente fortes, os mi­
nistros Renato Archer e Aureliano Cha­
ves foram excluídos porque o governo 
não vê possibilidade de atraí-los para a 
estratégia. Ambos sustentam uma posi­
ção de equidistância do processo deci­
sório constituinte. 

Por essa razão, a questão da inversão 
da pauta de votação, de forma a decidir 
prioritariamente o mandato e o sistema 
de governo, tornou-se secundária para 
o presidente José Sarney. 

mas consequências. Ulys­
ses foi cobrado neste senti­
do, dias depois e não fez co­
mentários. Por outro lado, 
o grupo continuou traba­
lhando para encontrar al­
ternativas e, ao mesmo 
tempo em que tenta evitar 
que Ulysses se comprome­
ta definitivamente com a 
ala mais conservadora do 
partido, ligada ao "Cen­
trão", procura acalmar os 
ânimos dos que querem 
sair imediatamente da si­
gla. Muitos, como Covas, 
esperam que os próprios 

Decidida votação simultânea na 
definição do sistema de governo 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Os defensores do sistema 
presidencialista de gover­
no decidiram fundir algu­
mas de suas principais 
emendas ao projeto da Co­
missão de Sistematização, 
que adotou o parlamenta­
rismo. O objetivo dos presi­
dencialistas é anular a ar­
gumentação dos adversá­
rios de que a proposta de 
alterar o atual projeto era 
incompleta, por tratar ape­
nas do capítulo do Poder 
Executivo, deixando de la­
do o Poder Legislativo. 

Desta forma, sustenta­
ram parlamentaristas co­
mo o senador José Fogaça 
(PMDB-RS), a hipótese de 
aprovar o presidencialismo 
esbarraria num problema 
técnico: o Legislativo con­
tinuaria a operar nos mol­
des parlamentaristas, en­
quanto o Poder Executivo 
seria presidencialista. 

A reação foi imediata. 
Na sexta-feira, o deputado 
Vivaldo Barbosa (PDT-

Vivaldo Barbosa 

RJ), um dos autores da 
emenda presidencialista 
(que recebeu 352 assinatu­
ras), e o deputado Maurílio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE), que formulou emen­
das individuais para o Po­
der Legislativo dentro do 
presidencialismo, levaram 
ao presidente da Consti­

tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, o texto resul­
tante da fusão das propos­
tas. "Eliminamos o proble­
ma, que era superficial", 
disse Vivaldo. De fato, as 
emendas de Ferreira Lima 
poderiam ser votadas de­
pois do texto presidencia­
lista principal. Agora, a vo­
tação será simultânea. 

Vivaldo Barbosa disse 
estar convencido de que o 
presidencialismo será ado-
tado pelo plenário e fez as 
contas: "Das 352 assinatu­
ras à emenda presidencia­
lista, levantei o nome de 21 
parlamentaristas, que assi­
naram por cortesia; das 
341 assinaturas à emenda 
parlamentarista, encontrei 
85 presidencialistas". 

Após a entrega da emen­
da, Ulysses reafirmou sua 
defesa do sistema presi­
dencialista com o Congres­
so fortalecido, com maior 
poder de fiscalização. O 
texto presidencialista, 
aliás, inclui a possibilidade 
da moção de censura a mi­
nistros, aprovada por dois 

terços da Câmara dos De­
putados. 

O parlamentarista José 
Fogaça considera a disputa 
entre os dois sistemas bas­
tante equilibrada, dentro da 
Constituinte. E vê nisso um 
risco, caso a forma de go­
verno escolhida não consi­
ga ampliar seu apoio políti­
co. Fogaça — que é relator-
adjunto da Constituinte — 
lembra que o projeto prevê 
a intocabilidade do sistema 
por um prazo de cinco 
anos, durante os quais ele 
espera assistir a um "pro­
cesso sucessivo de aceita­
ção" dos derrotados diante 
da tese vitoriosa. 

O relator Bernardo Ca­
bral deu parecer favorável 
a uma emenda que institui 
o plebiscito sobre o sistema 
de governo em 1993. Até lá, 
explica Fogaça, a popula­
ção terá oportunidade de 
formar uma opinião sobre 
o tema, tendo convivido 
com a definição do plená­
rio. O plebiscito, no entan­
to, depende ainda dos votos 
dos constituintes. 
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O reencontro de dois adversários 
por Paulo de Alencar 

de Salvador 

Tendo como palco o mo­
derno Palácio Thomé de 
Souza, que abriga a sede do 
Poder Executivo municipal 
da capital baiana, e como 
cenário o azul do mar da 
baía de Todos os Santos, 
dois antigos correligioná­
rios que o tempo e o prag­
matismo da política trata­
ram de separar, unir e 
afastar, voltaram, na 
sexta-feira, a sentar juntos 
à mesma Mesa, publica­
mente, depois de um longo 
período de distância. 

Francisco Waldir Pires 
de Souza, governador da 
Bahia, que apregoa a tese 
de quatro anos de mandato 
para o presidente José Sar­
ney, e Luiz Humberto Pris­
co Viana, ministro da Habi­
tação, Urbanismo e Meio 
Ambiente, fiel escudeiro do 
mesmo Sarney na batalha 
pelos cinco anos, tinham ao 
menos uma razão para tro­
carem cumprimentos dian­
te dos políticos reunidos no 
gabinete do prefeito Mário 
Kertèsz, esquecendo, mo­
mentaneamente, as diver­
gências. | 

Tratava-se de prestigiar 
a assinatura de convénio, 
pelo qual a União transfere 
aos cofres municipais, cer­
ca de 2,5 milhões de Obri­
gações do Tesouro Nacio­
nal (OTN), ou seja, CZ$ 
1,49 bilhão, para serem 
usados na recuperação do 
centro histórico de Salva­
dor, uma das obras de 
maior alcance da adminis­
tração de Kertèsz. Num 
ano de eleição municipal, a 
prudência recomenda aos 
dois políticos não se afasta­
rem do prefeito, um grande 
eleitor da capital, pelo me­
nos por enquanto. 

Poucas horas depois, 
uma outra solenidade — a 
realização de um encontro 
regional preparatório para 
o Simpósio Nacional de De­
senvolvimento Urbano — 
permitiu que Pires e Prisco 
Viana partilhassem da 
mesma Mesa, no luxuoso 
Hotel Meridien. Depois que 
o baiano de Caitité assumiu 

O documento de Cardoso 
por Yves Léon Winandy 

de Belo Horizonte 

O governador de Minas Ge­
rais, Newton Cardoso, está 
preparando um documento a 
ser apresentado na próxima 
reunião de governadores por 
ele convocada para o dia 29 
deste mes em Montes Claros, 
norte de Minas. A informação 
foi prestada por ele mesmo, 
na sexta-feira pela manha, 
em Belo Horizonte, pouco an­
tes de embarcar para Brasília. 

"É com relação à Constituin­
te", afirmou, ao ser indagado 
a respeito do conteúdo do tra­
balho. A expectativa é de que 
o documento venha a ser 
subscrito por todos os gover­
nadores presentes ao encon­
tro. 

Durante a entrevista de 
sexta-feira, Cardoso informou 
considerar que a reunião do 
dia 29 devera ser "muito boa", 
apesar de, disse, "alguns" go­
vernadores já terem informa­
do que não poderão compare­
cer. "Uns estão viajando para 
o exterior, como o de Mato 
Grosso do Sul, e outros vão 
m a n d a r v i c e - g o v e r n a -
dores", explicou. 

Os presidentes dos diretó-
rios regionais do PMDB 
reúnem-se em Salvador, como 
relata o repórter Paulo de 
Alencar, neste fim de sema­
na, para discutir o papel do 
partido após a promulgação 
da nova Constituição, diante 
da perspectiva de eleições em 
todos os municípios do Pais. 
"Com o encerramento dos tra­
balhos da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, o PMDB deve 
perder a característica de 
frente e consequentemente 

tem de preparar-se para ser 
um partido", explica o deputa­
do federal Genebaldo Cor­
reia, presidente do PMDB da 
Bahia. 

No encontro, os dirigentes 
regionais vão sugerir à execu­
tiva nacional a criação de um 
grupo de trabalho para efe-
tuar a reformulação dos esta­
tutos e programa do partido. 
"Muitos itens do programa 
atual já estão superados, co­
mo a convocação da Consti­
tuinte, eleições diretas em to­
dos os níveis e anistia", co­
menta. 

Dessa forma, de acordo 
com Correia, parlamentar que 
ingressou na politica pela ex­
tinta Arena, o PMDB deve as­
sumir a sua vocação de 
"centro-esquerda, dentro da 
linha da social-democracia", e 
definir-se quanto a aspectos 
da vida nacional como divida 
externa, reforma agrária, dis­
tribuição de renda, entre ou­
tros. "Precisamos de um pro­
grama para quando chegar­
mos ao governo", ressalta 
Correia, defensor de um man­
dato presidencial de quatro 
anos. 

Correia prega, também, c 
necessidade de reformar os 
estatutos do partido, para 
adequá-lo às novas determi­
nações de organização parti­
dária formuladas no âmbito 
da Constituinte. "Com isso as 
agremiações terão mais auto­
nomia, já que ficarão livres da 
Lei Orgânica dos Partidos", 
observa. Com as modificações 
nos estatutos e programa, 
Correia prevê que muitas cor­
rentes que hoje se abrigam no 
PMDB deverão abandonar a 
legenda. 

o Ministério da Habitação 
e, na prática, a coordena­
ção política do Governo 
Sarney, o seu conterrâneo 
de Acajutiba não o havia 
encontrado em público. 

Uma semana após ter to­
mado posse, Prisco Viana 
desembarcou em Salvador, 
mas Pires enviou um se­

cretário de estado para 
reapresentá-lo. Pouco de­
pois, houve uma tentativa 
de reaproximação, costu­
rada por um empresário lo­
cal, que terminou num en­
contro no Palácio de Ondi­
na, residência oficial do go­
vernador. Intercalando go­
les de água de coco, os 

companheiros da coligação 
"a Bahia Vai Mudar", vito­
riosos em 1986, trocaram 
ideias e declarações afe-
tuosas que, mais uma vez, 
o tempo e as conveniências 
políticas de cada um se in­
cumbiram de arrefecer. 

Pires manteve inaltera­
da a sua disposição de con­
vencer a bancada pemede-
bista na Assembleia Nacio­
nal Constituinte a reduzir 
em mais um ano o mandato 
que o próprio presidente já 
havia encurtado. Como 
consequência do seu ato, 
ele chegou a se queixar de 
retaliações contra seu go­
verno vindas do Palácio do 
Planalto. Um dos exemplos 
práticos dessas medidas, 
segundo Pires, seria a não 
federalização da dívida do 
complexo hidrelétrico de 
Pedra do Cavalo, cons­
truído no Governo João 
Durval Carneiro (1983-
1987), que até agora não ge­
rou um quilowatt. 

Para agravar a crise no 
relacionamento entre os 
dois, Pires assistiu, com in­
disfarçável inquietude, a 
reaproximação de Prisco 
Viana a um antigo inimigo 
politico de ambos, o minis­
tro das Comunicações, An­
tónio Carlos Magalhães. 
Agora colegas no Ministé­
rio, eles marcham unidos 
para tentar garantir os cin­
co anos ao presidente Sar­
ney. Divergindo sobre a ex­
tensão do mandato presi­
dencial, Pires e Prisco Via­
na, têm motivos de sobra 
para se aliarem com vistas 
às próximas eleições para 
g o v e r n a d o r . O ex-
secretário-geral da antiga 
Arena, no tempo em que o 
presidente Sarney presidia 
o partido, precisa do apoio 
político de Pires se quiser 
disputar, pelo PMDB, a in­
dicação para ocupar o Pa­
lácio de Ondina. Caso con­
trário, poderá ter outra le­
genda, PFL ou PTB, asse­
gurada por António Carlos 
Magalhães, contra Pires. 
Para o governador baiano, 
Prisco é um importante 
aliado na sua luta contra o 
ministro das Comunica­
ções. 

governadores identificados 
com a linha programática 
do PMDB se aproximem 
destas posições, compreen­
dendo que as eleições presi­
denciais neste ano são ine­
vitáveis e que o rompimen­
to com o governo, na práti­
ca, já ocorreu. 

"O governo escolheu co­
mo divisor de águas quem 
estava com os quatro e os 
cinco anos. E os governa­
dores que defendiam os 
quatro anos, ou mesmo os 
que se abstiveram de de­
clarações por uma ou outra 
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solução foram deixados à 
míngua. Quem são as figu­
ras preeminentes no gover» 
no hoje? António Carlos 
Magalhães, Mailson da Nó, 
brega, homem ligado a 
Delfim, Prisco Vianna? Q 
governo discriminou desde 
o início quem estava com 
os quatro anos e escolheu 
os homens que desejava, 
para governar. Como fica o 
PMDB nisso tudo? o rompi­
mento é menos uma deci* 
são e mais uma constata­
ção que só falta formali­
zar", admitiu Covas. 

O apoio dos empresários 
ao governo Pedro Simon 

por Flávio Porcello 
de Porto Alegre 

O escritório de consulto­
ria do ex-ministro João Sa-
yad, em São Paulo, está 
elaborando um estudo so­
bre o desempenho da eco­
nomia gaúcha e o funciona­
mento da máquina admi­
nistrativa do estado nos úl­
timos cinquenta anos. O 
trabalho foi contratado por 
um grupo formado pelos 
cinquenta maiores indus­
triais gaúchos, que enco­
mendaram também suges­
tões e caminhos para resol­
ver os graves problemas 
econômico-sociais que o es­
tado enfrenta. Quando esti­
ver pronto, ele será entre­
gue ao governador Pedro 
Simon, como um plano de 
governo. 

Em reuniões regular­
mente realizadas na Fede­
ração das Indústrias do Es­
tado do Rio Grande do Sul 
(FIERGS), os cinquenta 
empresários — chamados 
"o PIB gaúcho", pelo volu­
me do património que pos­
suem — resolveram tornar 
concreta a ajuda ao gover­
no do estado. A ideia foi 
apresentada ao governador 
durante jantar realizado na 
casa de um dos empresá­
rios. Pedro Simon aceitou 
imediatamente. 

Em novembro passado, 
foi contratado por 25 mil 
OTN (CZ$ 15 milhões, hoje) 
o escritório do ex-ministro 
João Sayad. Uma parte foi 
paga no ato da assinatura 
do contrato, o restante está 
sendo pago em seis presta­
ções mensais. O trabalho 
deverá estar concluído em 
maio, quando será levado 
ao governador. "É uma co­
laboração", disse na sexta-
feira a este jornal o empre­
sário Gerhard Theisen, um 
dos integrantes do grupo e 
v i c e - p r e s i d e n t e da 
FIERGS. "Notando as difi­
culdades do governador, 
resolvemos ajudá-lo. Não 
queremos substituir o go­
verno e nem tomar o lugar 
de nenhum setor da equipe 
dele, mas apenas ajudar", 
enfatizou. 

Já o empresário José 
Zamprogna, presidente da 
Associação do Aço do Rio 
Grande do Sul, acha que a 
iniciativa do grupo empre­
sarial deve repercutir a 
nível de administração pú­

blica: "Estamos pagando 
por um serviço a ser presí 
tado ao governo. £ muito 
importante que o governo 
siga esse plano que vamos 
encaminhar; do contrário^ 
vai continuar com proble* 
mas, sem tirar o estado da 
crise em que se encontra'* 
E completou: "E a nossa 
contribuição. Se o governa^ 
dor quiser aceitar, étimo1. 
Se não, ele que se vire sozi­
nho", d 

Mas, a julgar pelo que 
disse o governador com a 
divulgação da iniciativa 
dos empresários, só agora 
revelada, o governo está 
bem receptivo: "Já ficou 
para trás o tempo em que 
se governava com as por» 
tas fechadas, entre meia 
dúzia de técnicos. Esse é 
um governo democrático e 
participativo. Aceitamos 
muito bem a colaboração 
de todos". 

Mas, ao menos para os 
partidos de oposição, a pos­
tura do governador Pedro 
Simon revela desconfiança 
na sua equipe de trabalhe 
"O governo não acredita na 
sua equipe económica? Pa­
ra que serve a Secretaria 
de Planejamento?", provo­
ca o líder do PDS na As­
sembleia Legislativa, de­
putado Jarbas Lima. "Será 
que é preciso vir alguém de 
fora para diagnosticar nos­
sos problemas e apontar 
soluções?", indaga o presi­
dente da Comissão de Eco­
nomia da Assembleia Le­
g i s l a t i v a , deputado 
Porfírio Peixoto, do PDT. j 

O secretário de Coorde­
nação e Planejamento, 
Cláudio Accurso, mantém 
a linha do governador, e 
não se deixa envolver pela 
polémica: "È muito co­
mum o próprio governo 
buscar apoio e consultoria 
em equipes que não perten­
cem ao governo. Eu mes­
mo, antes de estar no go­
verno, era procurado por 
órgãos oficiais para opinar 
e dar sugestões", disse a 
este jornal. "A contribui­
ção será muito bem vinda. 
Se o ex-ministro João Sa­
yad repetir o que nossa 
equipe já disse, melhor pa­
ra os economistas gaúchos. 
Se apontar erros que não 
descobrimos, vamos ter 
humildade e partir para a 
correção dos problemas",, 
disse ele. 

A união das empresas 
por Flávio Porcello 

de Porto Alegre 

O grupo que está ofere­
cendo ajuda ao governador 
Pedro Simon é conhecido 
como 'o PIB Gaúcho', por­
que é formado pelos cin­
quenta empresários de 
maior património no esta­
do. A lista inclui os nomes 
de maior peso na economia 
gaúcha, como Jorge Ger-
dau Johannpeter — grupo 
Gerdau, a maior empresa 
siderúrgica privada do 
País —, Érico Ribeiro — 
Cooperativa Extremo-Sul, 
o maior produtor de arroz 
da América Latina —, Er-
nane Reuter — Calçados 
Reichert, o maior exporta­
dor brasileiro de calçados 
—, Paulo Vellinho — grupo 
Springer Carrier, presiden­
te em exercício da Abinee 
—, Luís Carlos Mandelli — 
presidente da Federação 
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das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul -t, 
Énio Schein — presidente 
da Associação de Indús­
trias do Calçado do Estado 
—, José Zamprogna — pre­
sidente da Associação do 
Aço. 

Ainda fazem parte áp 
grupo os diretoress-
presidentes ou presidentes 
de conselho dos seguintes 
grupos ou empresas: Gru­
po Ipiranga S.A. (Rio 
Grande), Agrale S.A., Mar­
co Polo S.A., Randon S.À-
(Caxias do Sul), Florense 
S.A. (Flores da Cunha), 
Cooperativa Industrial de 
Carnes e Derivados — Ci-
cade (Bagé), Fasolo S.A. 
(Bento Gonçalves), Riocell 
S.A. (Guaíba), Zivi Hércu­
les S.A. e Sultepa S.A-
(Porto Alegre), Trafo S.A. 
(Canoas), HP Indústrias de 
Conservas (Pelotas), entre 
outras. 
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